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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Gabinete da Presidência 
Palácio 11 de Outubro 

DECRETO LEGISLATIVO Nº  01/87, DE 22 DE ABRIL DE 

REAJUSTA A REMUNERAÇÃO DOS V 
DORES E VERBA DE MANUTENÇÃO 
BINETE, E VERBA DE REPRESENT 
DO PRESIDENTE DA CÃMARA PARA 
EXERCICIO DE 1967. 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇA 
Vereador IVANOR LUIZ TOMASINI, no uso das atribuiç3es que 
confere a Lei Orgnica do Município e o Regimento Interno d 
mera, 

ConsiderandO o que dispoe as Leis Complementara 

25/75, 38/79, 45/83 e 50/85; 

Considerando a remuneraçao percebida pelos Sen 
Deputados Estaduais ser de 5268.217,00 (sessenta e oito mil 

zentos e dezessete .cruzados), fixada pelo Decreto Legislati 

NQ 5.318/87, de 15 de março de 1987; e 

Considerando o Decreto Legislativo Nº  01/86 des 

mera Municipal datado de 31 de janeiro de 1986, 

DECRETA 

ART. 12 — A parte fixa do subsídio do Vereador 

nece em 3z3.600í00 (tr'ès mil e seiscentos cruzados), e a 

variá"vel fica estabelecida em C.z10.043,00 ( dez mil e quare 

tres cruzados), correspondente ao comparecimento efetivo do 
reador as Sessoes e participaçao nas votaçes. 

ART. 22 — Durante o recesso parlamentar, o Ver 

fera' jus a remuneraçao integral, mesmo que nao pertença a C 

s'ão Representativa. 

ART. 32 — O Presidente da C'àmara Municipal ter
~ 

 
reito, a ta°,tulo de Verba de Representa4o, a remuneraço em 

	

bro que percebe o Vereador, nos termos do Decreto 	Legiel 
NQ 03/78, de 21 de dezembro de 1978. 

1987. 
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Vereador tNIO CRISTOFOLI 

1° Secretrio 
Vereador  IVANO IZ TOMASINI 

Preside te 

AT2P,,,.0V rstDO 
VOTAçÃO: 	CeeÓL/ 	 

SALA DAS SESSOES,gg. / 
MATA 

vereador de. te 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Gabinete da Presidência 
Palácio 11 de Outubro 

ART. 4° 	— Cada Vereador ter direito, eindE 

	

i 	a 

uma verba mensal destinada a auxiliar na manutenço do Gabinete 
e . 

que nao integra os subsídios dos Vereadores, no valor 

Bz 876,00 (oitocentos e setenta e seis cruzados), corresponden—

te a 20% (vinte por cento) da Verba destinada ao Deputado Esta—

dual, e o Presidente, a titulo de Representaço, ter direi . L.0 a 

perceber em dobro do que percebe o Vereador. 

Pargrafo único — A despesa efetuada pelo Vereador, 

por conta da verba destinada a Encargos Gerais de Gabinetes, de 

vera ser comprovada mediante apresentaçao de documento ha"bLl. 

ART. 5° — Este Decreto Legislativo entrar em vi— 

gor na data de sua promulgaçao, retroagindo seus efeitos a 	15 

de março de 1987, revogadas as Ordens de Serviço nQs 04/86, de 

11 de abril de 1986 e n° 08/86, de 30 de dezembro de 1986. 

GABINETE DA PRESIDtNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VE—
READORES DE BENTO GONÇALVES, aos vinte e dois dias do m'6's de a—

bril de mil novecentos e oitenta e Sete. 

de 



LEI 0MPIPMEMA225=PE  2  DE  JULHO DE.J.= 

ESTABEI„ECE CRITÉRIO E LIMITES PARA A FAÇÃO Dá 

NUNERAç2.O DE  

O Presidente da Repáblica: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Artigo 1Q - As Câmaras Municipais fixarão a remu-
neração dos Vereadores no final de cada legislatura, para vigorar an 
subsequente, observados os critérios e limites determinados na presen- 
te Lei Compleuentar.  , 

Artigo 29 - A remuneração dividir-se-à em parte 
Mia e parte variàvel. 

§ 112 - A parte varitivel da remuneração nig) 
inferior 'ia fixa, e corresponder ao comperecimento efetivo do Vereador: 
e II participação nas votaç;es. 

§ 2Q - Somente poderão ser remuneradas uma sessão' 
por dia e, no màximo, quatro sess6es extraordínàrias por ms. 

Artigo 3Q - É vedado o pagamento ao Vereador ,de 
qualquer vantagem pecuniària, como ajuda de custo, representaçrte ou 

o , gratificação não autorizada expressamente por esta Lei. 
Artigo 40  - A remuneração dos Vereadores não ¡Mel  

ultrapassar, no seu total, os seguintes limites em relação aos subtií.. 
dist, fixados aos Deputados lt assembleia Legislativa do respectivo Eig" 
do: 

cento); 
IV . Nos Municípios com população de mais de. 9..Wi 

100.000 (cem mil) a 300.000 (trezentos mil) habitantes, 25% (vinte 9:4L 
cinco por cento); 

V - Nos Municípios com população de mais de 
300.000 (trezentos mil) a 500.000 (quinentos mil) habitantes,
ta e cinco por cento);  

VI - Nos Municípios de mais de 500.000 (quinhontee 
mil) a 1.000.000 (um milhão) de habitantes, 50% (cingilenta porcente)i 

VII - Nes Municípios de mais de 1.000.000 (um milhãe, 
do habitantes, 70% (setenta por cento); 

0 

• ' 
. Nos Municípios com população até 10.000 (deik, 

mil) habitantes, 10% (dez por cento); 
4t  

II - Nos Municípios com população de mais de 
10.000 (dez mil) a 50.000 (cinquenta mil) habitantes, 15% (quinze piar» 
cento) 	 . 

III - Nos Municípios com população de mais de 
50.000 (cinqüenta mil) a 100.000 (cem mil) habitantes, 20% (vinte pr 



VIII - Nas Capitais com população até 1.000.000 (m mi-

lhão de ahbitantes, 50% (cinqüenta por cento); 

IX - Nas Capitais com população de mais de 1.000.000 

(um milhão) de habitantes, 70% (setenta por cento); 

X - A remuneração mínima dos Vereadores será de 3% 

(três por cento) do subsídio do Loputado Estadual, podendo, nesse 

caso, a despesa ultrapassar o percentual previsto no artigo 70. 

Parágrafo (mico - A remuneração dos Vereadores dos 

Territórios do Amapá, Rond'gnia e Roraima será calculada com base 

nos subsídios dos Deputados 'as Assembléias Legislativas dos Estados 
de Pará, Amazonas e Acre, respectivamente. 

Artigo 50 - As Camaras Municipais que se instalarem 

peLdprimeira vez e as que ainda não tiverem fixado a remuneração 

dos Vereadores, podem determina-1a para a legislatura em curso, o-

bedecido o disposto no artigo anterior. 
Artigo 6n -,Poderão as Camara Municipais, não haven-, 

do coincidgncia de mandatos legislativos e municipais, atualizar C.  
remuneração dos Vereadores para a mesma legislatura, quando ocorrei' 
fixação de subsídios dos Deputados, nos termos da Constituição do. 
respectivo Estado. 

Artigo 70 - A despesa com a remuneração dos Vereado-
res não poderá, em cada Município, ultrapassar, anualmente, 3% (tr‘ 
por cento) da receita efetivamente realizada no exercício imediata-
mente anterior. 

Paragrafo único - Se a remuneração calculada de seer-
do com as normas do artigo 4Q ultrapassar esse limite, ser& reduzi 
da para que não o exceda. 

Artigo 8Q - Na atual legislatura a remuneração dos 

Vereadores, fixada com base na Lei Complementar no 2, de vinte-o Ag 

ve de novembro de mil novecentos e sessenta e sete, alterada pela 
Lei Complementar 1112 23, de dezenove de dezembro de mil novecentos 
e setenta e quatro, não será reduzida. 

Artigo 90 - A população do município será aquela os,.. 
time pela Fundaçgo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatíst144 

(Ilas), que fornecera por certidão, os dados Is Camaras interesszda 
Artigo 10 - A presente Lei Complementar entram c;la • 

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçges em com:, 
trtirio. 

Brasilia, 2 de julho de 1975; 1540  da indepondUcia. 
e 870 da República. 

ERNESTO GEISEL 

Armando Falcão. 

(Publ. no D.O.U. de 4/7/75, pág. 8185) 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO 1 	. PARTE 1' 
DECRETO N. 46.237 — DE 18 JUNHO DE 1059 

.0.2.22eumeMaIMETSTECO 
ANO crni — 517 CAMA!, TDDLZAL TEIIÇA-ITLIII, 13 DE NOVOIDRO DI 1170 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

geligggIgMt 09  313.* dl 13 "novssbre dl  1 179. 

Modifica a redacio de dtsdottti 
vos da lei Complementar 'n9 25, 
de 2 de julho de 1975, que esta 
balata critérios e limites paru 
a fisaçio da remuneraçío de Ve 
raladores. 

0 PRESIDENTE DA REPOBLICA 

Faço saber que o Congresso Racional decreta e tu sanciono a 

11.96114£1 Lei Complementar: 

Art. 10 - Nos arts. 10, 29, e leo § 10, e art. 

119 de Lei Complementar nO 25, de 1 de julho de 1915, substl 

ima-se a palavra 'remunera00.  por 'subsidio'. 

Art. 20 - Os dispositivos da lei Complementar 

n9 25, Ce 2 de julho de 1915, abalso enumerados, passam a vi 

gorar coa as seguintes alterações: 

'Art. 19 - 	  

Parigrafe Uniu - Na falta de ?inicio do sub 

a que se refere o ciput deste artigo, poderá' e 

Citara Municipal eleita fisI-10 para a mesma legisla 

tora, etrervsezr nn c•itg,ir.s • limites ettabsiactdos 

nesta tel. retroigindo a viuíncit do ato i date do inr 

cio de legisletura. 

Art. 49 - A recusei-agi° dos Vereadores nio po 

de ultrapasser, no seu total, os Seguintes limites em 

relatio i dos Deputados i Assemblila Legislativa do 

respectivo Estado: 

	

I • 	  

	

II - 	 

	

911 • 	  

	

IV - 	  

V 	- 

VI - 

	

VII - 	  

VIII - 

II - 

X • a roa:sun:régio afaima dos Vereadores será 

de 3% (trás por canto) da que couber ao Deputado Este 
dual, podendo, nesse caso, a despesa ultrapassar o per 

textual previsto ora art. 19. 

Parágrafo inlco - A remuneracio dos Vereado 

ris dos Territõrlos do Amapá, Rondónia • Roraima seri 

calculada com base na dos Deputadosãs Assemblilas doe 

Estados do Pari, Amazonas e Acre, respectivamente. 

Art..69 - Poderio as Cineras Municipais atua 

Mar e renunaragio dos Vereadores para a mesma 1eglt 

latura guindo ocorrer fixaçio ou reajustamento da re 

muneresio dos Deputados dos respectivos Estados, obser-

vado o disposto no art. 49.* 

Art,.39 • Fica revogado o art, 30 da lei Com 

plearanter nth ZS, de 2 de julho de 1915. 

Art. 49 • Poderio kl Cisaras Municipais, na le 

gisletura em curso, atualizar a renuneracio doi Vereadores, te 

'pando os cri tintos de presente Lel. 	' 

Art. SO • Esta tal entrará em vigor na data de 

sua publreaçie. 

Art. 69 • Revogam-se as disposIções em contra 

ris. 

1599 de Independinclo e 910 de avpUblice. 

OretIlfa, em 13 dr 	novembro 	de 1 979; 

dUALltklMIMK,  

MY4Pté 
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DEILGAC 	ES 	DE 	IREFEITURAS 	MUNICIFAIS 
CASA 	PO  t, 	MI N1 (triom 

1 	 ..I.1 	)' 	's 	• , 	);), 

Porto Alegre, 26 de de:-.embro de 1983. 

CIRCULAR N9 50/83 

( Romneraç:Jo de Vereadores. AlterJçJo do limi-
te para a deL.pcsa, de 3% para 4% da peecii.0 rec-
Zi2ada no excio anterior. 

O Diãrio Oficial da União, de 15-12-83, publicou 
Lei Complementar n9 45, de 14-12-82, reproduzida a seguir: 

Atos do Pocer Legislativo 
30Q 	- V,"3 

4§1~211145t#014.90.t Mitirettes.444,4"?. 
Esta!:elece crit.J.rlo para e remuncrecio 
de Vercaâpres. 

O PRESIDEUTE DA REPUDLICA 

Vaso saber quo o Congresso ha c i °nal decreta e eu sanclon6 a 
seguinte LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 14 - A despesa cem a rerJneraçSo de Vereadores não 
ultrapassarí a 4% (quatro por cento) da receita-efetivenente realizada no 
exercido irediatamente anterior. 

Art. 29 - Esta Lei entra emvigor em data de sua publica 
çio. 	 • 

Art. 39 - Revogam-se ms divosiçbr. em rontnirio. 

OrasIlla. em 14 u,.! 	 (leientro 
16:9 da lndopendCrtte e 959 p. 

JOAC) 1,J(W111tE1)() 
brnhim A hi-ilehel 

de 1 983; 

Em decorrência, ao que se vê, esteve em vigor, 
ate 14-12-83, a limitação, da despesa com a remu- 

',oração dos Vereadores, em 3% da receita realizada no ano anterior (art. 79 da LC 25/ 
75, alterada pela LC 3S/79). A partir de 15-12-83 entrou em vigor a LC 45/83, 	pela 
uual esse limite foi elevado para 4%, sem nenhuma outra modificação nas Leis Comple-
yntares anteriores. 

5 de entender-se que a fixação anterionnte fel 
ta, se a nova disposição legal tiver 	aplicaçao :,;Anicipio, pode ser alterada, para adaptã-la ao novo limite permitido. Os 

pios rue tenham adotado o modelo que sugerimos com a nossa Circular n9 32/82, de 15- 
resolverão o assunto com a simples elaboração de um decreto legislativo do se 

,-,Linte teor: 



; '''ilit 
; 	; ,• 

.40, 4-  ••10.' ' 1 	,....,. ,4,,,, 

•:•'" '•.',V, 	• 

• - 4,-,..Y. 
_ 	• 	.ik . 
, 	..t, 	'',, 

" 	. ' 10 	, 	
á•• .. 	8 ., 	.. 

• y 	; 

lAiRetOMPLEMENTAR NQ 50, de 19 de dezembro de 1985 

• 

• 

Altera a redação do art. 1Q. de Lei 

Complementar nQ 45, de 14 de dezem-

bro do 1983, e concede poderes as 

CrImaras Municipais para efetuar o 

cálculo da rmuneração dos Vereado-
res. 

O PRESIDENTE DA REPaBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancio-

no It seguinte Lei Complementar: 

Art. 1Q - 0 Art. 1Q da Lei Complenentar nQ 45, de 14 de 
dezembro de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 - A despesa com a remuneração de Vereadores não 
ultrapassará a 4% (quatro por cento) da receita efetivamente 
realizada no exercício". 

Art. 2Q - 0 cálculo da remuneração de Vereadores obedece-
ra a tabula constante do art. 4Q da Lei Complementar nQ 25, de 2 de 
julho de 1975, e será efetuado, semestralmente, pelas Câmaras Muni-
cipais, do acordo com os balancetes contábeis fornecidos pelas Pre-
feituras. 

Parágrafo único - As datas de atualização da remuneração 
que trqta este artigo serão fixadas, para efeito de contagem da 

eeme3tralidade, pelas Camaras 

Art. 32 - Esta Lei .Complementar entra em vigor na data de 
eua publicaç7i0. 

Art. 4Q - Revogam-se as disposiç3es em contrário. 

j0,52 SARNEI 

Fernando Lyra 

(DOU 112 2440 d 20 do dezembro de 1985). 
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CSTADO DO RIO ORANOE DO SUL 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

VA 	COUE01 	W61,-LÜGLSLATIVO NY 	A/P 15.03.87 

SUBSIDIO 

Cz$ 

í 	_) 

4. 220, 36 3.413,90 .Parte 	fixa: 	 

Parte variável: 

30 diárias ordinárias 	(30x175,26) Cz$ 5.257,80 4.252,80' 

08 diárias extraordinárias 	 Cz$ 1.402,08 1.134,08 

TOTAL BRUTO: 	 Cz$ 10.880,24 8.800,78 

Descontos: 

IPERGS- 	  Cz$ 866,71 800,11 

FEPPA: 	  Cz$ 761,61 616,05 

U P 	I 	- Cz$ 80,00 40,00 

Cz$ 1.708,32 

SUBSÍDIO LIQUIDO: 	 Cz$ 	9.171,92 

DEMAIS VANTAGENS: 	" LIQUIDO 	 Cz$ 	7.344,62 

I - is.uxIlio Moradia: 	 cz$ 16.666,66 6.600,00 

-II 	- Telefone: 	 Cz$ 5.705,44 5.705,44 

III - Correspond;:mcia: 	 Cz$ 3.200,00 4.800,00 

IV - Transporte Rodoviário: 	• • Cz$ 17.595,45 14.692,20 

V - Passagens Aéreas- 	 Cz$ 13.393,33 15.1ü6,86 

Cz$ 56.560,88 46.9”4,50 TOTAL BRUTO: 	 

Descontos: 

FEPPA- 	 Cz$ 3.959,26 3.283,31 

VANTAGENS LÍQUIDO: 	  Cz$ 52.601,62 '  
	  Cz$ 43.621,19 

TOTAL BRUTO DE SUBSIDIO + VANTAGENS: 

Cz$ 67.441,12 	Cz$ 55.705,28 

ENCARGOS GERAIS DE GABINETE 	Cz$ 4.378,40 	Cz$( 21.344,70 
=========== 

AJUDA DE CUSTO: 1. :1  Parcela de 1987: Cz$ 4.656,80 	3.766,68 

TOTAL GERAL BRUTO: Cz$ 71.819,52 	Cz$ 77.049,98 

TOTAL GERAL LinUIDO: Cz$ 66.151,94 	Cz$ 72.310,51 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Gabinete da Presidência 
Palácio 11 de Outubro 

de 31 DE JANEIRO DE 1986. 
.... 	. 	..._ ... 

I 	
CAMARA I.Il.iNIC.111',%T, 

LI,,TE R1."21lIN 9OZT(5::,. ;-,r,.',3 

ramormo 	1 

DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS VEREADO 

RES PARA O RESTANTE DA LEGISLATURA EM 

CURSO. 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

BENTO r' "k WES, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que o Plenário, no uso dos poderes que lhe conce -

deu a Lei Complementar n9 50, de 19 de (1, . Abro de 1985 

DECRETA: 

ART. 19 r No restante da legislatura em curso, 
4 

que, nos termq0k4e, Art. 215 da Constituição Federal vai 
C 

até 31 de dezembro de 1988, a remuneração dos Vereadores 

será .gual a 20% (Vinte por cento) da remuneração dos De 

putados Estaduais, na forma do Art. 49 da Lei Complemen-

tar n9 25, de 02 de julho de 1975, com a redação que lhe 

deu a Lei Complementar n9 38, de 13 de novembro de 1979, 

observada a limitação imposta pelo Art. 29 deste Decreto 

Legislativo. 

Vãvilgrato Onico - Os critjrios sobre divisão 	em 

partes fixa e variável, paganentr:, de sesses extrardr,  

rias e outros, permanecem os etakJeleci,J,J2 em 

anterior. 

ART. 29 - A despesa com a remuneração dos vereado 



• 

ESTADO DO 1310 GlIANDE DO SUL 

--- CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Gabinete da Presidência 

Palácio 1 de Outubro 

11.) podei t exceder a 4% (quatro por cento) da recei-

ta tealizada no exercício, com obrigatória devolução de 

ev(ntuais excedentes percebidós, ao fim de cada semestre, 

à vista dos balancetes contábeis fornecidos pela Prefei-

tura. 

ART. 39 - São adotadas as datas de 01 de janeiro 

e 01 de julho de cada ano, para as atualizações semestra 

is determinadas pela Lei Complementar n9 50/85, conside-

rando-se a remuneração dos Deputados estaduais vigentes 

nessas datas. 

ART. 49 - Este Decreto Legislativo entrará em vi 

gor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

a 01 de janeiro de 1986. 

ART..59 -..Revogam-se as disposições em contrário. 

- • 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CAMARA MUNICIPAL DE VE 

• 
READOr'S, aos ttpta e um dias do mês de janeiro de mil 

• r 
novecLntos e oitenta - e seis. 

- 	- 	--- 
APROVADO 

2e7It 
SALA DAS `Jb-Ái):  3 496.'1 a,e/ 

A T A 

i  

( 
Vereadgr/9ng9 LUIZ MARTINELLI 

( 
Presidente 

e a 	Presidente 

REGISTREI' S E PUBLIQUE-SE 

NEUR1DES 4A LA D. PETERLE 

Diretora-Geral 

CAMARÁ • ••"" 	RENO   GONÇALVES 
Reg. no 	 l_5J  
N.o 	 I 

Ern 	 C)L- 	• 	• - )Z) 

• 
• • 	/1/1.2. -.Amuá  
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

'ET 	 GP 

De 21.12.78 

FIXA VERBA DE REPRESENTAÇXO 
DO PRESIDENTE DA CAMARA MU-
NICIPAL 

A MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE DENTO GONÇALVES, ne 
use das etribuiçrion que lhe confere a Lei Orgânica do Municfpie, 
promulga o seguinte Decreto Legislativo: 

Artigo dnice 	O Presidente da Câmara da Vereaderee, 
perceberá mensalmente a títule de - 

verba de reprosentogãe, importância mensal equivalente se valer 

percebido pelo Verendor, a partir de 10 de jeneire de 1979. 

Dento Gonçalves, 21 de dezembro de 1978. 

ereader CARLOS OSE 9 RIZZOLO 
Presiden e 

I(  
Vereador SER 0 HaWt 

Vice-P weidente 

Vereador ITACYR LUZ,CIACOMELLO 

10 Secretário 

PROCESS N0.80/78 
)D. CM - 01 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Gabinete da Presidência 

Palácio 11 de Outubro 

DECRETO LEGISLATIVO NP 01/97, DE 22 DE ABRIL DE 1987. 

REAJUSTA A REMUNERAÇZO DOS VE- • 

READORES E VERBA DE MANUTENÇÃO 

DE GABINETE, E VERBA DE REPRE-

SENTAÇA0 DO PRESIDENTE D\ CAMA 

RA PARA 	EXERCÍCIO DE 1987. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO 

GONÇALES, Vereador IVANOR 	TOMA5INI) no uso das atribui 

çoes que lhe confere a Lei Orgânica do Município e o Rejimento 

Interno da Câmara, 

Considerando o^que dispõe as Leis Complementares 	Nºs 
25/75, 38/79, 45/83 e 50/85; 

Considerando a rémuneracao percebida pelos Senhores De-

putados Estaduais ser de Cz$ 68.217.00 (sessenta e oito mil, , 

duzentos e dezessete cruzados), fixada pelo Decreto Legislati-

vo nº 5.318/87, de 15 de março de 1987; e 

Considerando o Decreto Legislativo NU 01/86 desta Cama-

ra Municipal datado de 31 dê janeiro de 1986, 

DECRETA 

ART. 1U - A parte fixa do subsídio do Vereador permanede 

em Cz$ 3.600,00 (três mil e seiscentos cruzados), e a parte va 

rivel fica estabelecida em Cz5 10.043,00 ( dez mil e quarenta 

e três cruzados), correspondente ao comparecimento efetivo do 

Vereador 'as Sessões e participaçgo nas votações. 

ART. 2P - Durante o recesso parlamentar, o Vereador fa 

ra jusremunerarão integral,  a remuneraçao 	mesmo que não pertença a Comis- 
. 

sao-  Representativa. 

ART. 3P - O Presidente da Camara Municipal téra direito, 

a título de Verba de Representaç;o, a remuneraçgo em dobro que 

percebe o Vereador), nos termos do Decreto Legislativo 	NQ 
03/78, de 21 de dezembro de 1978. 

ART. 4° - Cada Vereador terá direito, ainda, a uma v r 
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ba mensal destinada a auxiliar na manutenção do Gabinete 

integra
que  

- 

nao 	os subsídios dos Vereadores, no valor de 	Cz$ 

876,00 (oitocentos e setenta e seis cruzados), correspondente 

a 20% (vinte por cento) da Verba destinada ao Deputado Estadual, 

e o Presidente, a titulo de Representaçao, terá direito a per-

ceber em dobro do que percebe o Vereador. 

ART. 5g - Ao fim de cada semestre, tendo em vista a recei 

ta efetivamente realizada, conforme balancete contábil, forneci 

do pela Prefeitura, haverá obrigatoriamehte compensação, 
	com 

devoluç-
go de eventuais excedentes percebidos ou com reposiçao - 

Paragrafo único 	A despesa efetuada pelo Vereador, por 

conta da verba destinada a Encargos Gerais de Gabinetes, devera 

ser comarovada mediante apresentaçao de docgmento hábil. 

ART. 6£). - Este Dedreto Legislativo entrará em vigor na da 

ta de sua promulgaçao, retroagindo seus efeitos a 15 de março de 

1987, revogadas as Ordens de Serviço -ngs 04/86, de 11 de abril 
de 1986 e nº 08 /86, de 30 de dezembro de 1986. 

GABINETE DA PRESIDeNCIA D ÇAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE BENTO GONÇALVES, aos vinte e dois dias do mês de abril 
	de 

mil novecentos e oitenta e sete. 

elo percebido a menos. 

Vereador ÊNIO CRIST(SFOLI 

lR Secretário 
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